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ANÁLISE E COMPREENSÃO DE TEXTO. COESÃO: CON-
CEITOS E MECANISMOS. COERÊNCIA TEXTUAL: INFOR-

MATIVIDADE, INTERTEXTUALIDADE E INFERÊNCIAS. 
TIPOS DE TEXTOS E GÊNEROS TEXTUAIS

Compreensão e interpretação de textos
Chegamos, agora, em um ponto muito importante para todo o 

seu estudo: a interpretação de textos. Desenvolver essa habilidade 
é essencial e pode ser um diferencial para a realização de uma boa 
prova de qualquer área do conhecimento. 

Mas você sabe a diferença entre compreensão e interpretação?
A compreensão é quando você entende o que o texto diz de 

forma explícita, aquilo que está na superfície do texto. 
Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Por meio dessa frase, podemos entender que houve um tempo 

que Jorge era infeliz, devido ao cigarro. 
A interpretação é quando você entende o que está implícito, 

nas entrelinhas, aquilo que está de modo mais profundo no texto 
ou que faça com que você realize inferências. 

Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Já compreendemos que Jorge era infeliz quando fumava, mas 

podemos interpretar que Jorge parou de fumar e que agora é feliz. 
Percebeu a diferença? 

Tipos de Linguagem
Existem três tipos de linguagem que precisamos saber para que 

facilite a interpretação de textos.
• Linguagem Verbal é aquela que utiliza somente palavras. Ela 

pode ser escrita ou oral. 

• Linguagem não-verbal é aquela que utiliza somente imagens, 
fotos, gestos... não há presença de nenhuma palavra.

• Linguagem Mista (ou híbrida) é aquele que utiliza tanto as pa-
lavras quanto as imagens. Ou seja, é a junção da linguagem verbal 
com a não-verbal. 

Além de saber desses conceitos, é importante sabermos iden-
tificar quando um texto é baseado em outro. O nome que damos a 
este processo é intertextualidade. 

Interpretação de Texto 
Interpretar um texto quer dizer dar sentido, inferir, chegar a 

uma conclusão do que se lê. A interpretação é muito ligada ao su-
bentendido. Sendo assim, ela trabalha com o que se pode deduzir 
de um texto.

A interpretação implica a mobilização dos conhecimentos pré-
vios que cada pessoa possui antes da leitura de um determinado 
texto, pressupõe que a aquisição do novo conteúdo lido estabeleça 
uma relação com a informação já possuída, o que leva ao cresci-
mento do conhecimento do leitor, e espera que haja uma aprecia-
ção pessoal e crítica sobre a análise do novo conteúdo lido, afetan-
do de alguma forma o leitor.

Sendo assim, podemos dizer que existem diferentes tipos de 
leitura: uma leitura prévia, uma leitura seletiva, uma leitura analíti-
ca e, por fim, uma leitura interpretativa.

É muito importante que você:
- Assista os mais diferenciados jornais sobre a sua cidade, esta-

do, país e mundo;
- Se possível, procure por jornais escritos para saber de notícias 

(e também da estrutura das palavras para dar opiniões);
- Leia livros sobre diversos temas para sugar informações orto-

gráficas, gramaticais e interpretativas;
- Procure estar sempre informado sobre os assuntos mais po-

lêmicos;
- Procure debater ou conversar com diversas pessoas sobre 

qualquer tema para presenciar opiniões diversas das suas.

Dicas para interpretar um texto:
– Leia lentamente o texto todo.
No primeiro contato com o texto, o mais importante é tentar 

compreender o sentido global do texto e identificar o seu objetivo. 

– Releia o texto quantas vezes forem necessárias.
Assim, será mais fácil identificar as ideias principais de cada pa-

rágrafo e compreender o desenvolvimento do texto.

– Sublinhe as ideias mais importantes.
Sublinhar apenas quando já se tiver uma boa noção da ideia 

principal e das ideias secundárias do texto. 
– Separe fatos de opiniões.
O leitor precisa separar o que é um fato (verdadeiro, objetivo 

e comprovável) do que é uma opinião (pessoal, tendenciosa e mu-
tável). 

– Retorne ao texto sempre que necessário.
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Além disso, é importante entender com cuidado e atenção os 
enunciados das questões.

– Reescreva o conteúdo lido.
Para uma melhor compreensão, podem ser feitos resumos, tó-

picos ou esquemas.

Além dessas dicas importantes, você também pode grifar pa-
lavras novas, e procurar seu significado para aumentar seu vocabu-
lário, fazer atividades como caça-palavras, ou cruzadinhas são uma 
distração, mas também um aprendizado.

Não se esqueça, além da prática da leitura aprimorar a com-
preensão do texto e ajudar a aprovação, ela também estimula nossa 
imaginação, distrai, relaxa, informa, educa, atualiza, melhora nos-
so foco, cria perspectivas, nos torna reflexivos, pensantes, além de 
melhorar nossa habilidade de fala, de escrita e de memória.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias se-
letas e organizadas, através dos parágrafos que é composto pela 
ideia central, argumentação e/ou desenvolvimento e a conclusão 
do texto.

O primeiro objetivo de uma interpretação de um texto é a iden-
tificação de sua ideia principal. A partir daí, localizam-se as ideias 
secundárias, ou fundamentações, as argumentações, ou explica-
ções, que levem ao esclarecimento das questões apresentadas na 
prova. 

Compreendido tudo isso, interpretar significa extrair um signi-
ficado. Ou seja, a ideia está lá, às vezes escondida, e por isso o can-
didato só precisa entendê-la – e não a complementar com algum 
valor individual. Portanto, apegue-se tão somente ao texto, e nunca 
extrapole a visão dele.

IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atraí-
do pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS

Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 
espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-
zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-
-secundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:
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Na construção de um texto, ela pode aparecer em três modos: 
ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
so. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um dos efeitos de sentido que ocorre nos 

textos literários quando a personagem tem a consciência de que 
suas ações não serão bem-sucedidas ou que está entrando por um 
caminho ruim, mas o leitor já tem essa consciência.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o 
que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil apa-
recer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exem-
plo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história 
irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens agem ao 
longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a 
plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pare-

çam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.
Situações cômicas ou potencialmente humorísticas comparti-

lham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocor-
rer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as ti-
rinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; 
há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente 
acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em 
quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O GÊ-
NERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já 
citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Deve-se  ater às ideias do autor, o que não quer dizer 
que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é fun-
damental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para se 

informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a inter-
pretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de conteúdos 
específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros fa-
tores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes pre-
sentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se faz sufi-
ciente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre releia o texto, 
pois a segunda leitura pode apresentar aspectos surpreendentes 
que não foram observados previamente. Para auxiliar na busca de 
sentidos do texto, pode-se também retirar dele os tópicos frasais 
presentes em cada parágrafo, isso certamente auxiliará na apreen-
são do conteúdo exposto. Lembre-se de que os parágrafos não es-
tão organizados, pelo menos em um bom texto, de maneira aleató-
ria, se estão no lugar que estão, é porque ali se fazem necessários, 
estabelecendo uma relação hierárquica do pensamento defendido, 
retomando ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.
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Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo au-
tor: os textos argumentativos não costumam conceder espaço para 
divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas entrelinhas. 
Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer dizer que você 
precise ficar preso na superfície do texto, mas é fundamental que 
não criemos, à revelia do autor, suposições vagas e inespecíficas. 
Ler com atenção é um exercício que deve ser praticado à exaustão, 
assim como uma técnica, que fará de nós leitores proficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto é fazer uma análise objetiva do 

texto e verificar o que realmente está escrito nele. Já a interpreta-
ção imagina o que as ideias do texto têm a ver com a realidade. O 
leitor tira conclusões subjetivas do texto.

Gêneros Discursivos
Romance: descrição longa de ações e sentimentos de perso-

nagens fictícios, podendo ser de comparação com a realidade ou 
totalmente irreal. A diferença principal entre um romance e uma 
novela é a extensão do texto, ou seja, o romance é mais longo. No 
romance nós temos uma história central e várias histórias secun-
dárias.

 
Conto: obra de ficção onde é criado seres e locais totalmente 

imaginário. Com linguagem linear e curta, envolve poucas perso-
nagens, que geralmente se movimentam em torno de uma única 
ação, dada em um só espaço, eixo temático e conflito. Suas ações 
encaminham-se diretamente para um desfecho.

 
Novela: muito parecida com o conto e o romance, diferencia-

do por sua extensão. Ela fica entre o conto e o romance, e tem a 
história principal, mas também tem várias histórias secundárias. O 
tempo na novela é baseada no calendário. O tempo e local são de-
finidos pelas histórias dos personagens. A história (enredo) tem um 
ritmo mais acelerado do que a do romance por ter um texto mais 
curto.

 
Crônica: texto que narra o cotidiano das pessoas, situações que 

nós mesmos já vivemos e normalmente é utilizado a ironia para 
mostrar um outro lado da mesma história. Na crônica o tempo não 
é relevante e quando é citado, geralmente são pequenos intervalos 
como horas ou mesmo minutos.

 
Poesia: apresenta um trabalho voltado para o estudo da lin-

guagem, fazendo-o de maneira particular, refletindo o momento, 
a vida dos homens através de figuras que possibilitam a criação de 
imagens. 

 
Editorial: texto dissertativo argumentativo onde expressa a 

opinião do editor através de argumentos e fatos sobre um assunto 
que está sendo muito comentado (polêmico). Sua intenção é con-
vencer o leitor a concordar com ele.

 
Entrevista: texto expositivo e é marcado pela conversa de um 

entrevistador e um entrevistado para a obtenção de informações. 
Tem como principal característica transmitir a opinião de pessoas 
de destaque sobre algum assunto de interesse. 

Cantiga de roda: gênero empírico, que na escola se materiali-
za em uma concretude da realidade. A cantiga de roda permite as 
crianças terem mais sentido em relação a leitura e escrita, ajudando 
os professores a identificar o nível de alfabetização delas.

Receita: texto instrucional e injuntivo que tem como objetivo 
de informar, aconselhar, ou seja, recomendam dando uma certa li-
berdade para quem recebe a informação.

 
DISTINÇÃO DE FATO E OPINIÃO SOBRE ESSE FATO

Fato
O fato é algo que aconteceu ou está acontecendo. A existência 

do fato pode ser constatada de modo indiscutível. O fato pode é 
uma coisa que aconteceu e pode ser comprovado de alguma manei-
ra, através de algum documento, números, vídeo ou registro.         

Exemplo de fato:
A mãe foi viajar.

Interpretação
É o ato de dar sentido ao fato, de entendê-lo. Interpretamos 

quando relacionamos fatos, os comparamos, buscamos suas cau-
sas, previmos suas consequências. 

Entre o fato e sua interpretação há uma relação lógica: se apon-
tamos uma causa ou consequência, é necessário que seja plausível. 
Se comparamos fatos, é preciso que suas semelhanças ou diferen-
ças sejam detectáveis.

Exemplos de interpretação:
A mãe foi viajar porque considerou importante estudar em ou-

tro país.
A mãe foi viajar porque se preocupava mais com sua profissão 

do que com a filha.

Opinião 
A opinião é a avaliação que se faz de um fato considerando um 

juízo de valor. É um julgamento que tem como base a interpretação 
que fazemos do fato. 

Nossas opiniões costumam ser avaliadas pelo grau de coerên-
cia que mantêm com a interpretação do fato. É uma interpretação 
do fato, ou seja, um modo particular de olhar o fato. Esta opinião 
pode alterar de pessoa para pessoa devido a fatores socioculturais.

Exemplos de opiniões que podem decorrer das interpretações 
anteriores:

A mãe foi viajar porque considerou importante estudar em ou-
tro país. Ela tomou uma decisão acertada.

A mãe foi viajar porque se preocupava mais com sua profissão 
do que com a filha. Ela foi egoísta.

Muitas vezes, a interpretação já traz implícita uma opinião. 
Por exemplo, quando se mencionam com ênfase consequên-

cias negativas que podem advir de um fato, se enaltecem previsões 
positivas ou se faz um comentário irônico na interpretação, já esta-
mos expressando nosso julgamento. 

É muito importante saber a diferença entre o fato e opinião, 
principalmente quando debatemos um tema polêmico ou quando 
analisamos um texto dissertativo.

Exemplo:
A mãe viajou e deixou a filha só. Nem deve estar se importando 

com o sofrimento da filha.

ESTRUTURAÇÃO DO TEXTO E DOS PARÁGRAFOS 
Uma boa redação é dividida em ideias relacionadas entre si 

ajustadas a uma ideia central que norteia todo o pensamento do 
texto. Um dos maiores problemas nas redações é estruturar as 
ideias para fazer com que o leitor entenda o que foi dito no texto. 
Fazer uma estrutura no texto para poder guiar o seu pensamento 
e o do leitor.
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CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 (CAPÍTULO III DO 
TÍTULO VIII)

TÍTULO VIII
DA ORDEM SOCIAL

CAPÍTULO III
DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO

Seção I
DA EDUCAÇÃO

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da fa-
mília, será promovida e incentivada com a colaboração da socieda-
de, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para 
o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes prin-
cípios:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na es-
cola;

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pen-
samento, a arte e o saber;

III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, e coexis-
tência de instituições públicas e privadas de ensino;

IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;
V - valorização dos profissionais da educação escolar, garanti-

dos, na forma da lei, planos de carreira, com ingresso exclusivamen-
te por concurso público de provas e títulos, aos das redes públicas; 

VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei;
VII - garantia de padrão de qualidade.
VIII - piso salarial profissional nacional para os profissionais da 

educação escolar pública, nos termos de lei federal. 
Parágrafo único. A lei disporá sobre as categorias de traba-

lhadores considerados profissionais da educação básica e sobre a 
fixação de prazo para a elaboração ou adequação de seus planos 
de carreira, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios. 

Art. 207. As universidades gozam de autonomia didático-cien-
tífica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial, e obe-
decerão ao princípio de indissociabilidade entre ensino, pesquisa e 
extensão.

§ 1º É facultado às universidades admitir professores, técnicos 
e cientistas estrangeiros, na forma da lei. 

§ 2º O disposto neste artigo aplica-se às instituições de pesqui-
sa científica e tecnológica. 

 Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado 
mediante a garantia de:

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 
(dezessete) anos de idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita 
para todos os que a ela não tiveram acesso na idade própria; 

II - progressiva universalização do ensino médio gratuito; 
III - atendimento educacional especializado aos portadores de 

deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino;
IV - educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças até 5 

(cinco) anos de idade; 
V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da 

criação artística, segundo a capacidade de cada um;
VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições 

do educando;
VII - atendimento ao educando, em todas as etapas da edu-

cação básica, por meio de programas suplementares de material 
didático escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde. 

§ 1º O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público 
subjetivo.

§ 2º O não-oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder Pú-
blico, ou sua oferta irregular, importa responsabilidade da autorida-
de competente.

§ 3º Compete ao Poder Público recensear os educandos no en-
sino fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar, junto aos pais ou 
responsáveis, pela frequência à escola.

Art. 209. O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as se-
guintes condições:

I - cumprimento das normas gerais da educação nacional;
II - autorização e avaliação de qualidade pelo Poder Público.
Art. 210. Serão fixados conteúdos mínimos para o ensino fun-

damental, de maneira a assegurar formação básica comum e res-
peito aos valores culturais e artísticos, nacionais e regionais.

§ 1º O ensino religioso, de matrícula facultativa, constituirá dis-
ciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino funda-
mental.

§ 2º O ensino fundamental regular será ministrado em língua 
portuguesa, assegurada às comunidades indígenas também a uti-
lização de suas línguas maternas e processos próprios de aprendi-
zagem.

Art. 211. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
organizarão em regime de colaboração seus sistemas de ensino.

§ 1º A União organizará o sistema federal de ensino e o dos 
Territórios, financiará as instituições de ensino públicas federais e 
exercerá, em matéria educacional, função redistributiva e supletiva, 
de forma a garantir equalização de oportunidades educacionais e 
padrão mínimo de qualidade do ensino mediante assistência téc-
nica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios; 

§ 2º Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino funda-
mental e na educação infantil. 

§ 3º Os Estados e o Distrito Federal atuarão prioritariamente no 
ensino fundamental e médio. 

§ 4º Na organização de seus sistemas de ensino, a União, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios definirão formas de co-
laboração, de modo a assegurar a universalização do ensino obri-
gatório. 

§ 5º A educação básica pública atenderá prioritariamente ao 
ensino regular. 

Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoi-
to, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios vinte e cinco por 
cento, no mínimo, da receita resultante de impostos, compreendida 
a proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento 
do ensino.

§ 1º A parcela da arrecadação de impostos transferida pela 
União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, ou pelos 
Estados aos respectivos Municípios, não é considerada, para efeito 
do cálculo previsto neste artigo, receita do governo que a transferir.

§ 2º Para efeito do cumprimento do disposto no «caput» deste 
artigo, serão considerados os sistemas de ensino federal, estadual e 
municipal e os recursos aplicados na forma do art. 213.

§ 3º A distribuição dos recursos públicos assegurará prioridade 
ao atendimento das necessidades do ensino obrigatório, no que se 
refere a universalização, garantia de padrão de qualidade e equida-
de, nos termos do plano nacional de educação. 

§ 4º Os programas suplementares de alimentação e assistência 
à saúde previstos no art. 208, VII, serão financiados com recursos 
provenientes de contribuições sociais e outros recursos orçamen-
tários.

§ 5º A educação básica pública terá como fonte adicional de 
financiamento a contribuição social do salário-educação, recolhida 
pelas empresas na forma da lei. 
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§ 6º As cotas estaduais e municipais da arrecadação da contri-
buição social do salário-educação serão distribuídas proporcional-
mente ao número de alunos matriculados na educação básica nas 
respectivas redes públicas de ensino. 

 Art. 213. Os recursos públicos serão destinados às escolas pú-
blicas, podendo ser dirigidos a escolas comunitárias, confessionais 
ou filantrópicas, definidas em lei, que:

I - comprovem finalidade não-lucrativa e apliquem seus exce-
dentes financeiros em educação;

II - assegurem a destinação de seu patrimônio a outra escola 
comunitária, filantrópica ou confessional, ou ao Poder Público, no 
caso de encerramento de suas atividades.

§ 1º - Os recursos de que trata este artigo poderão ser desti-
nados a bolsas de estudo para o ensino fundamental e médio, na 
forma da lei, para os que demonstrarem insuficiência de recursos, 
quando houver falta de vagas e cursos regulares da rede pública 
na localidade da residência do educando, ficando o Poder Público 
obrigado a investir prioritariamente na expansão de sua rede na lo-
calidade.

§ 2º As atividades de pesquisa, de extensão e de estímulo e 
fomento à inovação realizadas por universidades e/ou por institui-
ções de educação profissional e tecnológica poderão receber apoio 
financeiro do Poder Público. 

 Art. 214. A lei estabelecerá o plano nacional de educação, de 
duração decenal, com o objetivo de articular o sistema nacional de 
educação em regime de colaboração e definir diretrizes, objetivos, 
metas e estratégias de implementação para assegurar a manuten-
ção e desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis, etapas 
e modalidades por meio de ações integradas dos poderes públicos 
das diferentes esferas federativas que conduzam a: 

I - erradicação do analfabetismo;
II - universalização do atendimento escolar;
III - melhoria da qualidade do ensino;
IV - formação para o trabalho;
V - promoção humanística, científica e tecnológica do País.
VI - estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos 

em educação como proporção do produto interno bruto. 

O artigo 6º da Constituição Federal menciona o direito à edu-
cação como um de seus direitos sociais. A educação proporciona o 
pleno desenvolvimento da pessoa, não apenas capacitando-a para 
o trabalho, mas também para a vida social como um todo. Contudo, 
a educação tem um custo para o Estado, já que nem todos podem 
arcar com o custeio de ensino privado. 

No título VIII, que aborda a ordem social, delimita-se a questão 
da obrigação do Estado com relação ao direito à educação, assim 
como menciona-se quais outros agentes responsáveis pela efetiva-
ção deste direito. 

Neste sentido, o artigo 205, CF, prevê: “A educação, direito de 
todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada 
com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimen-
to da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua quali-
ficação para o trabalho”.

Resta claro que a educação não é um dever exclusivo do Esta-
do, mas da sociedade como um todo e, principalmente, da família. 
Depreende-se que educação vai além do mero aprendizado de con-
teúdos e envolve a educação para a cidadania e o comportamento 
ético em sociedade – a educação da qual o constituinte fala não é 
apenas a formal, mas também a informal.

Por seu turno, o artigo 206 da Constituição estabelece os prin-
cípios que devem guiar o ensino: 

- “igualdade de condições para o acesso e permanência na es-
cola”, que significa a compreensão de que a educação é um direito 
de todos e não apenas dos mais favorecidos, cabendo ao Estado 
investir para que os menos favorecidos ingressem e permaneçam 
na escola; 

- “liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pen-
samento, a arte e o saber”, de forma que o ensino tem um caráter 
ativo e passivo, indo além da compreensão de conteúdos dogmáti-
co se abrangendo também os processos criativos; 

- “pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, e coe-
xistência de instituições públicas e privadas de ensino”, de modo 
que não se entende haver um único método de ensino, uma única 
maneira de aprender, permitindo a exploração das atividades edu-
cacionais também por instituições privadas. A respeito das institui-
ções privadas, o artigo 209, CF prevê que “o ensino é livre à iniciati-
va privada, atendidas as seguintes condições: I - cumprimento das 
normas gerais da educação nacional; II - autorização e avaliação de 
qualidade pelo Poder Público”; 

- “gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais”, 
sendo esta a principal vertente de implementação do direito à edu-
cação pelo Estado; 

- “valorização dos profissionais da educação escolar, garanti-
dos, na forma da lei, planos de carreira, com ingresso exclusivamen-
te por concurso público de provas e títulos, aos das redes públicas”, 
bem como “piso salarial profissional nacional para os profissionais 
da educação escolar pública, nos termos de lei federal”, pois sem a 
valorização dos profissionais responsáveis pelo ensino será inatin-
gível o seu aperfeiçoamento. Além disso, “a lei disporá sobre as ca-
tegorias de trabalhadores considerados profissionais da educação 
básica e sobre a fixação de prazo para a elaboração ou adequação 
de seus planos de carreira, no âmbito da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios” (artigo 206, parágrafo único, CF); 

- “gestão democrática do ensino público, na forma da lei”, re-
metendo ao direito de participação popular na tomada de decisões 
políticas referentes às atividades de ensino; e

- “garantia de padrão de qualidade”, posto que sem qualidade 
de ensino é impossível atingir uma melhoria na qualificação pessoal 
e profissional dos nacionais. 

O ensino universitário encontra respaldo no artigo 207 da 
Constituição, tendo autonomia didático-científica, administrativa e 
de gestão financeira e patrimonial, e sendo baseado na tríade en-
sino-pesquisa-extensão, disciplina que se estende a instituições de 
pesquisa científica e tecnológica. Com vistas ao aperfeiçoamento 
desta tríade, autoriza-se a contratação de profissionais estrangei-
ros.

Enquanto que os artigos 205 e 206 da Constituição possuem 
uma menor densidade normativa, colacionando princípios direto-
res e ideias basilares, o artigo 208 volta-se à regulamentação do 
modo pelo qual o Estado efetivará o direito à educação.

Interessante notar, em primeira análise, que o Estado se exime 
da obrigatoriedade no fornecimento de educação superior, no art. 
208, V, quando assegura, apenas, o “acesso” aos níveis mais eleva-
dos de ensino, pesquisa e criação artística. Fica denotada ausência 
de comprometimento orçamentário e infraestrutural estatal com 
um número suficiente de universidades/faculdades públicas aptas 
a recepcionar o maciço contingente de alunos que saem da camada 
básica de ensino, sendo, pois, clarividente exemplo de aplicação da 
reserva do possível dentro da Constituição. Ainda, é preciso obser-
var que se utiliza a expressão “segundo a capacidade de cada um”, 
de forma que o critério para admissão em universidades/faculda-
des públicas é, somente, pelo preparo intelectual do cidadão, a ser 
testado em avaliações com tal fito, como o vestibular e o exame 
nacional do ensino médio.
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O ensino básico possui conteúdos mínimos, fixados nos moldes 
do artigo 210, CF. A menção do ensino religioso como facultativo 
remete à laicidade do Estado, ao passo que a menção ao ensino de 
línguas de povos indígenas remete ao pluralismo político, funda-
mento da República Federativa.

O artigo 211, CF trabalha com a organização e colaboração dos 
sistemas de ensino entre os entes federativos.

Por sua vez, os artigos 212 e 213 da Constituição trabalham 
com aspectos orçamentários:

Encerrando a disciplina da educação, o artigo 214 trabalha com 
o plano nacional de educação, de duração decenal (na atualidade, 
estamos no início da implementação do PNE cuja duração se esten-
de até o ano de 20241), que tem metas ali descritas. 

O MOVIMENTO HISTÓRICO DA RENOVAÇÃO PEDAGÓ-
GICA (TENDÊNCIAS PEDAGÓGICAS)

Tendências pedagógicas e o pensamento pedagógico
 brasileiro

O ofício de professor deve consagrar temas como a prática 
educativa, a profissionalização docente, o trabalho em equipe, pro-
jetos, autonomia e responsabilidades crescentes, pedagogias dife-
renciadas, e propostas concretas. O autor toma como referencial 
de competência adotado em Genebra, 1996, para uma formação 
continua. O professor deve dominar saberes a ser ensinado, ser ca-
paz de dar aulas, de administrar uma turma e de avaliar. Ressalta a 
urgência de novas competências, devido às transformações sociais 
existentes. As tecnologias mudam o trabalho, a comunicação, a vida 
cotidiana e mesmo o pensamento. A prática docência tem que re-
fletir sobre o mundo. 

Os professores são os intelectuais e mediadores, interpretes 
ativos da cultura, dos valores e do saber em transformação. Se não 
se perceberem como depositários da tradição ou percursos do fu-
turo, não serão desempenhar esse papel por si mesmos. O currículo 
deve ser orientado para se designar competências, a capacidade 
de mobilizar diversos recursos cognitivos (saberes, capacidades, in-
formações, etc.) para enfrentar, solucionar uma serie de situações. 
Dez domínios de competências reconhecidas como prioritárias na 
formação contínua das professoras e dos professores do ensino fun-
damental.

1. Organizar e dirigir situações de aprendizagem.
- Conhecer, para determinada disciplina, os conteúdos a serem 

ensinados e sua tradução em objetivos de aprendizagem: nos está-
gios de planejamento didático, da analise posterior e da avaliação.

- Trabalhar a partir das representações dos alunos: consideran-
do o conhecimento do aluno, colocando-se no lugar do aprendiz, 
utilizando se de uma competência didática para dialogar com ele 
e fazer com que suas concepções se aproxime dos conhecimentos 
científicos;

- Trabalhar a partir dos erros e dos obstáculos à aprendizagem: 
usando de uma situação-problema ara transposição didática, consi-
derando o erro, como ferramenta para o ensino.

- Construir e planejar dispositivos e sequências didáticas;
- Envolver os alunos em atividades de pesquisa, em projetos de 

conhecimento.

1 http://pne.mec.gov.br/

2. Administrar a progressão das aprendizagens.
- Conceber e administrar situações-problema ajustadas ao ní-

vel e as possibilidades dos alunos: em torno da resolução de um 
obstáculo pela classe, propiciando reflexões, desafios, intelectuais, 
conflitos sociocognitivos;

- Adquirir uma visão longitudinal dos objetivos do ensino: do-
minar a formação do ciclo de aprendizagem, as fases do conheci-
mento e do desenvolvimento intelectual da criança e do adoles-
cente, além do sentimento de responsabilidade do professor pleno 
conjunto da formação do ensino fundamental;

- Estabelecer laços com as teorias subjacentes às atividades de 
aprendizagens;

- Observar e avaliar os alunos em situações de aprendizagens;
- Fazer balanços periódicos de competências e tomar decisões 

de progressão;
- Rumar a ciclos de aprendizagem: interagir grupos de alunos e 

dispositivos de ensino-aprendizagem.

3. Conceber e fazer evoluir os dispositivos de diferenciação.
- Administrar a heterogeneidade no âmbito de uma turma, com 

o propósito de grupos de necessidades, de projetos e não de homo-
geneidade;

- Abrir, ampliar a gestão de classe para um espaço mais vasto, 
organizar para facilitar a cooperação e a geração de grupos utilida-
des;

- Fornecer apoio integrado, trabalhar com alunos portadores 
de grandes dificuldades, sem todavia, transforma-se num psicote-
rapeuta;

- Desenvolver a cooperação entre os alunos e certas formas 
simples de ensino mútuo, provocando aprendizagens através de 
ações coletivas, criando uma cultura de cooperação através de ati-
tudes e da reflexão sobre a experiência.

4. Envolver os alunos em sua aprendizagem e em seu traba-
lho.

- Suscitar o desejo de aprender, explicitar a relação com o sa-
ber, o sentido do trabalho escolar e desenvolver na criança a capa-
cidade de auto avaliação. O professor deve ter em mente o que é 
ensinar, reforçar a decisão de aprender, estimular o desejo de saber, 
instituindo um conselho de alunos e negociar regras e contratos;

- Oferecer atividades opcionais de formação, à la carte;
- Favorecer a definição de um projeto pessoal do aluno, valori-

zando-os e reforçando-os a incitar o aluno a realizar projetos pesso-
ais, sem retornar isso um pré-requisito.

5. Trabalhar em equipe.
- Elaborar um projeto de equipe, representações comuns;
- Dirigir um grupo de trabalho, conduzir reuniões;
- Formar e renovar uma equipe pedagógica;
- Enfrentar e analisar em conjunto situações complexas, práti-

cas e problemas profissionais.
- Administrar crises ou conflitos interpessoais.

6. Participar da administração da escola.
- Elaborar, negociar um projeto da instituição;
- Administrar os recursos da escola;
- Coordenar, dirigir uma escola com todos os seus parceiros 

(serviços para escolares, bairro, associações de pais, professores de 
línguas e cultura de origem);

- Organizar e fazer evoluir, no âmbito da escola, a participação 
dos alunos.
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7. Informar e envolver os pais.
- Dirigir reuniões de informação e de debate;
- Fazer entrevistas;
- Envolver os pais na construção dos saberes.

8. Utilizar novas tecnologias.
As novas tecnologias da informação e da comunicação trans-

formam as maneiras de se comunicar, de trabalhar, de decidir e de 
pensar. O professor predica usar editores de textos, explorando di-
dáticas e programas com objetivos educacionais.

- Discutir a questão da informática na escola;
- Utilizar editores de texto;
- Explorar as potencialidades didáticas dos programas em rela-

ção aos objetivos do ensino;
- Comunicar-se à distância por meio da telemática;
- Utilizar as ferramentas multimídia no ensino.

Assim, quanto à oitava competência de Perrenoud, que traba-
lhos nessa pesquisa, a Informática na Educação, nos fez perceber 
que cada vez mais precisamos do computador, porque estamos na 
era da informatização e por isso é primordial que nós profissionais 
da educação estejamos modernizados e acompanhando essa ten-
dência, visto que assim como um simples pagamento no banco, 
utilizamos o computador , para estarmos atualizados necessitamos 
obter mais esta competência para se fazer uma docência de quali-
dade.

9. Enfrentar os deveres e os dilemas éticos da profissão.
- Prevenir a violência na escola e fora dela;
- Lutar contra os preconceitos e as discriminações sexuais, ét-

nicas e sociais;
- Participar da criação de regras de vida comum referente á dis-

ciplina na escola, às sanções e à apreciação da conduta;
- Analisar a relação pedagógica, a autoridade, a comunicação 

em aula;
- Desenvolver o senso de responsabilidade, a solidariedade e o 

sentimento de justiça.

10. Administrar sua própria formação contínua.
- Saber explicitar as próprias práticas;
- Estabelecer seu próprio balanço de competência e seu pro-

grama pessoa de formação contínua;
- Negociar um projeto de formação comum com os colegas 

(equipe, escola, rede);
- Envolver-se em tarefas em escala de uma ordem de ensino ou 

do sistema educativo;
- Acolher a formação dos colegas e participar dela.

Conclusão: Contribuir para o debate sobe a sua profissionaliza-
ção, com responsabilidade numa formação continua.2

Sabe-se que a prática escolar está sujeita a condicionantes de 
ordem sociopolítica que implicam diferentes concepções de ho-
mem e de sociedade e, consequentemente, diferentes pressupos-
tos sobre o papel da escola e da aprendizagem, inter alia. Assim, 
justifica-se o presente estudo, tendo em vista que o modo como os 
professores realizam o seu trabalho na escola tem a ver com esses 
pressupostos teóricos, explícita ou implicitamente.

2 Fonte: Perrenoud, Philippe. 10 Novas Competências para En-
sinar. Porto Alegre: ARTMED, 2000. Reimpressão 2008

O objetivo deste artigo é verificar os pressupostos de apren-
dizagem empregados pelas diferentes tendências pedagógicas na 
prática escolar brasileira, numa tentativa de contribuir, teoricamen-
te, para a formação continuada de professores.

Sabe-se que a prática escolar está sujeita a condicionantes de 
ordem sociopolítica que implicam diferentes concepções de ho-
mem e de sociedade e, consequentemente, diferentes pressupos-
tos sobre o papel da escola e da aprendizagem, inter alia. Assim, 
justifica-se o presente estudo, tendo em vista que o modo como os 
professores realizam o seu trabalho na escola tem a ver com esses 
pressupostos teóricos, explícita ou implicitamente.

 
Tendências Pedagógicas Liberais

Segundo LIBÂNEO (1990), a pedagogia liberal sustenta a ideia 
de que a escola tem por função preparar os indivíduos para o de-
sempenho de papéis sociais, de acordo com as aptidões individuais. 
Isso pressupõe que o indivíduo precisa adaptar-se aos valores e nor-
mas vigentes na sociedade de classe, através do desenvolvimento 
da cultura individual. Devido a essa ênfase no aspecto cultural, as 
diferenças entre as classes sociais não são consideradas, pois, em-
bora a escola passe a difundir a ideia de igualdade de oportunida-
des, não leva em conta a desigualdade de condições.

 Tendência Liberal Tradicional

Segundo esse quadro teórico, a tendência liberal tradicional se 
caracteriza por acentuar o ensino humanístico, de cultura geral. De 
acordo com essa escola tradicional, o aluno é educado para atingir 
sua plena realização através de seu próprio esforço. Sendo assim, 
as diferenças de classe social não são consideradas e toda a prática 
escolar não tem nenhuma relação com o cotidiano do aluno.

Quanto aos pressupostos de aprendizagem, a ideia de que o 
ensino consiste em repassar os conhecimentos para o espírito da 
criança é acompanhada de outra: a de que a capacidade de assimi-
lação da criança é idêntica à do adulto, sem levar em conta as carac-
terísticas próprias de cada idade. A criança é vista, assim, como um 
adulto em miniatura, apenas menos desenvolvida.

No ensino da língua portuguesa, parte-se da concepção que 
considera a linguagem como expressão do pensamento. Os segui-
dores dessa corrente linguística, em razão disso, preocupam-se com 
a organização lógica do pensamento, o que presume a necessidade 
de regras do bem falar e do bem escrever. Segundo essa concepção 
de linguagem, a Gramática Tradicional ou Normativa se constitui 
no núcleo dessa visão do ensino da língua, pois vê nessa gramática 
uma perspectiva de normatização linguística, tomando como mo-
delo de norma culta as obras dos nossos grandes escritores clássi-
cos. Portanto, saber gramática, teoria gramatical, é a garantia de se 
chegar ao domínio da língua oral ou escrita.

Assim, predomina, nessa tendência tradicional, o ensino da 
gramática pela gramática, com ênfase nos exercícios repetitivos 
e de recapitulação da matéria, exigindo uma atitude receptiva e 
mecânica do aluno. Os conteúdos são organizados pelo professor, 
numa sequencia lógica, e a avaliação é realizada através de provas 
escritas e exercícios de casa.

 
Tendência Liberal Renovada Progressivista

Segundo essa perspectiva teórica de Libâneo, a tendência libe-
ral renovada (ou pragmatista) acentua o sentido da cultura como 
desenvolvimento das aptidões individuais.
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O PROJETO POLÍTICO PEDAGÓGICO DA ESCOLA

Prezado Candidato, o conteúdo relacionado ao tópico acima 
supracitado foi abordado na matéria de “Fundamentos da Educa-

ção”, não deixe de conferir. Bons estudos!

QUESTÕES PRÁTICAS SOBRE O ENSINO DE MATEMÁTI-
CA NAS SÉRIES INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL. 
QUESTÕES PRÁTICAS SOBRE O ENSINO DA HISTÓRIA 

NAS SÉRIES INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL. 
QUESTÕES PRÁTICAS SOBRE O ENSINO DE CIÊNCIAS 

NAS SÉRIES INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL. 
QUESTÕES PRÁTICAS SOBRE O ENSINO DA HISTÓRIA 

NAS SÉRIES INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL. 
QUESTÕES PRÁTICAS SOBRE O ENSINO DA LÍNGUA 

PORTUGUESA NAS SÉRIES INICIAIS DO ENSINO FUN-
DAMENTAL

A leitura é muito importante na vida de qualquer ser humano, 
independente de série ou nível, sabe-se que ler não resume-se ape-
nas em decifrar letras, palavras, frases e texto, mas atribuir-lhe um 
significado.

Hoje para uma pessoa ser considerada alfabetizada tem que 
ser capaz de ler as entrelinhas e criar relações entre o texto e seus 
conhecimentos prévios ou entre o texto e outros textos já lidos. 
(PCN,1998, p.76).Nesse sentido criou-se então um novo conceito 
para aqueles que foram a escola e passaram menos de quatro anos 
e que são capazes de escrever seu próprio nome ou ler e escrever 
um bilhete simples, sem saber fazer uso da leitura e da escrita, di-
vulgou-se , então o conceito de analfabetismo funcional, pois para 
que uma pessoa seja considerada alfabetizada essa terá que ser 
capaz de alcançar propósitos numa sociedade que se fazem essen-
ciais para o exercício da cidadania., pois estas já estão inseridas no 
mundo letrado mesmo com ajuda de outras pessoas, por exemplo 
quando recebem uma carta ou bilhete e pedem para outras pes-
soas leem para compreenderem a mensagem, ou assistem a um 
programa de televisão para manter-se atualizado com o mundo.

Esse é um assunto que vem sendo discutido desde a década de 
80 por especialistas e pesquisadores da educação, pois uma criança 
ou adulto ao chegarem a escola já sabem muito sobre a escrita mes-
mo sem saber ler, sabe-se também que a escola é uma comunidade 
e por isso chegando até ela a criança terá que acostumar-se com 
normas e aprender a viver em conjunto.Vygostky e Piaget diz: é na 
relação com o outro que o homem constrói e reconstrói seu conhe-
cimento. Diante dessa teoria é que se pode dar conta do papel da 
escola e do professor enquanto mediador do processo educativo. 
Pois, assim como ler, escrever é um processo de construção e re-
construção de sentidos em relação ao que se ver, ao que se ouve, 
sente e pensa . Para Emilia Ferreiro e Ana Teberosky,as crianças não 
deveriam mais ler textos como os trazidos pelas cartilhas, e sim pla-
cas de ruas, folhetos de propaganda, jornais, revistas, instruções de 
jogos e historias em quadrinho, entre outros materiais que fazem 
sentidos para elas – os chamados textos reais. A cartilha era e ainda 
é usada como um método de ensino nas séries iniciais na qual se 
aprende a decodificar e soletrar sílabas e palavras soltas, dificul-
tando assim a verdadeira leitura , é notável que esse método não 
tem preocupação nenhuma em formar verdadeiros leitores, pois só 
trabalha com palavras soltas não valorizando o significado do texto 
e nem obedecendo as exigências sociais. È comum encontrar nesse 
tipo de livro os alfabetos de letras maiúsculas e minúsculas de im-
prensas e de letras cursivas, observa-se que o principal objetivo é 

ensinar o método de soletração mais comuns, como consoante-vo-
gal, vogal-consoante, consoante-consoante-vogal. Paulo Freire dizia 
que: “Não basta saber ler que Eva viu a uva. É preciso compreender 
qual a posição que Eva ocupa no seu contexto social, quem trabalha 
para produzir a uva e quem lucra com esse trabalho.

“Diante dessa concepção nota-se que o professor deve usar 
práticas escolares que ajudem os alunos a refletir enquanto apren-
de e a descobrir e experimentar o sistema da escrita e vivenciar 
essas práticas como cidadãos letrados.”

Nessa perspectiva nota-se que o aluno não vai a escola vazio, 
ele leva consigo seus conhecimentos assistemáticos que o fazem 
sentir-se um ser social, pois todo conhecimento novo parte de um 
conhecimento anterior, cabendo ao professor utilizar-se dessa fer-
ramenta e explorá-la em sala de aula, incentivando e procurando 
novas práticas de leitura e escrita em diferentes gêneros textuais 
unindo o conhecimento de mundo e o da palavra ajudando assim 
o educando a entender o contexto em que vive, pois é nessa etapa 
que os alunos desenvolverão a criatividade e o senso critico tor-
nando-se verdadeiros leitores e escritores. Analisar o nível de co-
nhecimento dos alunos, antes do processo de alfabetização, é um 
requisito indispensável ao sucesso da metodologia utilizada pelo 
professor, segundo Emilia Ferreiro. Ao identificar em qual etapa do 
processo o aluno se encontra, os conhecimentos que ele já trazem 
e o seu repertório de vida, o educador tem condição de melhor se-
lecionar suas estratégias de ensino aplicando metodologia eficaz e 
eficiente através da promoção de práticas sociais da leitura e da 
escrita.

O professor como desencadeador do processo de aprendiza-
gem sistemática do ler e escrever

Para ser um professor desencadeador do processo de aprendi-
zagem sistemática do ler e do escrever, como destaca Emilia Ferrei-
ro, é preciso romper com a imagem medíocre que se tem do aluno. 
Tem-se uma imagem empobrecida da criança que aprende: a redu-
zi-los a um par de olhos, um par de ouvidos, uma mão que pega um 
instrumento...há atrás disso um sujeito cognoscente, alguém que 
pensa, que constrói interpretações. È impressionante como muitos 
professores ainda usam os métodos tradicionais, método silábico 
para alfabetizar crianças e adultos, colocando o aluno como sujeito 
da aprendizagem, propondo atividades mecânicas como cópias e 
junção de silabas. É preciso criar situações em que o aluno tenha 
contato com o texto, que ele descubra o seu significado, pelo con-
texto, pela imagem e pelas palavras que conseguem ler, dessa ma-
neira ele será estimulado pelo desafio e descobrirá o significado e a 
relação estabelecida do texto com o mundo.

Nessa concepção nota-se que ler e escrever é muito diferente 
de falar e compreender a fala, porque não se escreve do mesmo 
jeito que se fala, pois os fonemas existem desde que existe a lingua-
gem humana...ou seja esse processo era visto como sistematização 
uma junção entre fonemas e grafemas. Então nota-se que o signifi-
cado da palavra leitura vai muito além de juntar letras. Graça Pauli-
no e outros pesquisadores (2001, p.11-2), ao discutirem o conceito 
de leitura, partem da etimologia da palavra ler, que vem do latim 
legere. Na origem do vocábulo, encontram-se três significados: pri-
meiro, ler significa soletrar, agrupar as letras em silabas, trata-se do 
período de alfabetização; segundo, ler está relacionado ao ato de 
colher, a leitura passa a ser busca de significados no interior do tex-
to, significados já existentes; e o terceiro e ultimo sentido apontado 
vincula o ler ao roubar, isto é, o leitor tem a responsabilidade de 
tirar do texto sentidos que estavam ocultos, que não tinham auto-
rização para aparecer.

No primeiro significado da palavra nota-se a relação com a al-
fabetização período em que o sujeito tem o primeiro contato com 
a escola e o mundo letrado. É importante ressaltar que a escola é 
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a primeira encarregada da alfabetização e letramento, que não é 
mais aquele lugar onde só se vai aprender a decodificar e transcre-
ver palavras. Para a escola, como espaço institucional de acesso ao 
conhecimento, a necessidade de atender a essa demanda, implica 
uma revisão substantiva das práticas de ensino que tratam a língua 
como algo sem vida e os textos como conjunto de regras a serem 
aprendidas, bem como a constituição de práticas de textos que cir-
culam socialmente. (PCN,1998, P.30). Assim como a cultura a língua 
também muda e uma das suas mudanças foi a chegada dos gêneros 
textuais nas escolas, porém havendo algumas confusões na forma 
de trabalhar, pois além de explorar suas características é preciso 
discutir por que e para quem se escreve, não trabalhando apenas 
com o conteúdo mas com sua estrutura e funções e a sua utilização 
na sociedade.

Nesse sentido é preciso que o aluno torne-se um ser em ação, 
que aprende que constrói e reconstrói seu conhecimento, elabo-
rando suas hipóteses e estratégias ganhando autonomia e habilida-
de para melhorar a leitura e a escrita, descobrindo-se leitor capaz 
de decifrar o código escrito, reconhecendo letras, silabas, palavras, 
frases, parágrafos, o texto em si, havendo assim uma interação en-
tre o leitor e o texto. Para que isso aconteça é preciso que o edu-
cador propicie um ambiente acolhedor e adequado principalmente 
na sala de aula criando um cantinho de leitura, com estantes baixas, 
mesas e cadeiras adequadas ao tamanho dos alunos e o acervo de 
livros deve ser bem variado, depois leva-los a outros lugares como a 
biblioteca e a sala de leitura,

A leitura e escrita na Alfabetização
Na verdade, o processo de alfabetização começa quando o su-

jeito se ver envolvido com a exigência do saber ler e escrever para 
resolver situações cotidianas. Ao mesmo tempo que vão compreen-
dendo seus significados, vão compreendendo a função da escrita 
no dia-a-dia: escrever para anotar recados, as compras da feira ou 
supermercado, para dar notícias a um parente distante, preencher 
cheques, formulários etc.

Com o tempo nota-se que certas práticas de leitura e escrita 
já não são suficientes para o sujeito atuar no mundo letrado, pois 
a complexidade de nossa sociedade faz com que surjam as mais 
variadas práticas de uso da língua escrita. Soares (2003) supõe que 
os saberes aprendidos dentro e fora da escola são assimilados de 
maneiras diferentes e devem ser levados em conta quando pensa-
mos em educação e, de modo mais específico, quando se trata de 
conhecimento de língua.

O professor deve garantir que as práticas escolares ajudem a 
refletir enquanto aprende e a descobrir os prazeres e ganhos que se 
pode experimentar quando a aprendizagem do sistema de escrita 
é vivenciando como um meio para, independentemente, exercer a 
leitura e a escrita dos cidadãos letrados. Para que isso aconteça é 
preciso que a criança aprenda a ler lendo, a escrever escrevendo, 
que ela esteja em um ambiente alfabetizador que permita que ela 
leia o mundo, e que esse mundo tenha um sentindo.

“Aprender a ler como se a leitura fosse um ato mecânico, sepa-
rado da compreensão, é um desastre que acontece todos os dias. 
Estudar palavras soltas, silabas isoladas, ler textos idiotas e repetir 
sem fim exercícios de cópia, resulta em desinteresse e rejeição em 
relação a escrita.” (Carvalho 2002)

Sabe-se que é no período da alfabetização que as crianças são 
desafiadas, a pensarem sobre a escrita e o que ela representa na 
sociedade. Já o desafio do professor é maior, pois vai além de ensi-
ná-los a ler e escrever é preciso criar mecanismos que proporcione 
e que envolvam práticas sociais de leitura e escrita, pois além de 
alfabetizar, é preciso também criar situações de letramento, pois 
além de saber decifrar o código escrito é preciso que o aluno en-
tenda para que, para quem e por que o texto foi escrito, e também 

qual a função dos diferentes tipos de textos, e como eles se desem-
penham nos contextos sociais em que circulam, investindo assim na 
construção da cidadania e considerando a leitura como uma ferra-
menta importante para conhecer e compreender o mundo.

Assim nota-se a importância da escola na vida do cidadão, mes-
mo existindo essa diferença de conhecimentos, cabe ao professor 
fazer a junção desses conhecimentos e coloca-los em prática. Para 
isso é preciso que se proponha trabalhos com diferentes gêneros 
que circulam na sociedade, jornais, cartas, fabulas, lendas, informes 
publicitário, receitas, convites, poesias, cantigas, parlendas...,pois a 
criança aprende como são usados os diversos materiais de leitura e 
o propósito comunicativo de cada um, tendo como base para o tra-
balho as situações enfrentadas no seu dia-a-dia, atendendo assim 
as exigências da sociedade.

Apesar das discussões sobre o ensino da leitura e da escrita nas 
séries iniciais é possível notar as concepções de ensino nas quais 
fundamentam suas práticas. Assim sendo alfabetizar é decodificar 
a língua escrita, enquanto letrar é usar a língua escrita em várias 
situações e práticas sociais. Diante de toda pesquisa realizada é 
possível comprovar que se possa alfabetizar letrando, começando 
desde a educação infantil como mostra esse estudo. Ao alfabetizar 
letrando o professor deve criar situações em que as crianças possam 
pensar sobre a escrita e o que ela representa na sociedade, que a escri-
ta existe e que as pessoas a utilizam em seu convívio social. As obser-
vações apresentas demonstram a necessidade de se abrir um espaço, 
dentro do ambiente escolar para uma pesquisa sobre o processo de 
aquisição da escrita. Considerando os estudos para a realização deste 
artigo, nota-se que a alfabetização é um processo que se desenvolve a 
partir da análise e reflexão que o aluno faz sobre a língua.1

Letramento

Alfabetizar? Letrar? Ou alfabetizar letrando? Qual é a diferen-
ça entre alfabetização e letramento?

A alfabetização é um processo que começa muito antes da en-
trada da criança na escola, onde é submetida a mecanismos formais 
de aprendizagem da leitura e da escrita.

Entende-se por alfabetização o processo pelo qual se adquire 
o domínio de um sistema linguístico e das habilidades de utilizá-lo 
para ler e escrever, ou seja, o domínio das ferramentas e o conjunto 
de técnicas necessárias para exercer a arte e a ciência da escrita e 
da leitura.

Hoje, tão importante quanto conhecer o funcionamento do 
sistema de escrita é poder se engajar em práticas sociais letradas. 
Assim, enquanto a alfabetização se ocupa da aquisição da escrita, 
o letramento se preocupa com a função social do ler e do escrever.

A expressão letramento apareceu ao lado da alfabetização por 
se considerar o domínio mecânico da leitura e da escrita insuficien-
te na sociedade atual. Tornou-se objetivo da escola introduzir os 
alunos nas práticas sociais de leitura e escrita, pois deixou de ser 
satisfatório em sua formação o desenvolvimento específico da ha-
bilidade de codificar e decodificar a escrita.

Para tal, é necessário mais do que apresentar para os alunos 
as letras e sua relação com os sons, as palavras e as frases. É preci-
so trabalhar com textos reais estimulando a leitura e a escrita dos 
diversos gêneros textuais para que aprendam a diferenciá-los e a 
perceber a funcionalidade de cada um dos textos (para que eles 
servem) e as diversas finalidades da leitura e da escrita (para que 
lemos e escrevemos).

Dessa forma, percebemos que alfabetizar e letrar são duas 
tarefas a serem desenvolvidas concomitantemente nas classes de 
alfabetização.

1 Fonte: www.artigonal.com
 Texto adaptado de Arabela de Oliveira Santos
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O ambiente alfabetizador

O que é o ambiente alfabetizador?
“[...] um ambiente é alfabetizador quando promove um con-

junto de situações de usos reais de leitura e escrita das quais as 
crianças têm oportunidade de participar” (RCNEI; SEF, 1998, p. 154).

A seguir, sugestões para a organização desse ambiente.
• Alfabeto num varal, perto dos alunos e na altura deles, no 

início do ano.
• Espaço para exposição de textos usados na leitura comparti-

lhada, para que eles possam recuperá-los quando quiserem.
• Mural para exposição da produção dos alunos.
• Biblioteca de classe, com materiais diversos de leitura.
• Calendário com uma folha para cada mês que poderá ser pre-

so a um cabide de saia (os alunos deverão receber uma folha de ca-
lendário similar para prender no caderno no começo de cada mês, 
para que façam a mesma marcação do calendário grande).

• Banco de palavras.
• Listagem com o primeiro nome de todos os alunos, organiza-

dos em ordem alfabética e tendo a letra inicial destacada em ver-
melho (usar letra maiúscula).

• Numerário (sequência numérica de 0 a 10 e numeral/ quan-
tidade/ número).

Estímulo ao desenvolvimento cognitivo dos alunos é a tônica 
de um ambiente alfabetizador. Tudo que for absolutamente desa-
fiador e possível de ser realizado propiciará um processo de ensino 
e aprendizagem muito mais harmonioso, por ser mais produtivo.

As crianças têm preferências por atividades diferentes e cada 
uma apresenta um ritmo próprio. O desenvolvimento das ativi-
dades psicomotoras, do relacionamento com os outros, da fala e 
de diversas outras formas de comunicação vão acontecendo em 
épocas relativamente distintas. As crianças reagem de formas dife-
rentes, por isso o ambiente alfabetizador precisa ser organizado e 
assimilar hábitos de trabalho que contribuam para a independência 
de cada uma delas. A sala de aula deve estar preparada de forma a 
despertar o interesse pela leitura, pela escrita e pelo manuseio do 
material didático.

Este é um material “vivo” na sala de aula, ou seja, está em cons-
tante ampliação e utilização; é uma escrita de referência para os 
alunos. Explore ao máximo o material.

A importância do lúdico no desenvolvimento do trabalho com 
a linguagem

A evolução da leitura e da escrita, tendência natural, expressiva 
e criativa da criança, pode ser facilitada pelo educador por meio de 
atividades lúdicas, que servirão de apoio ao desenvolvimento da 
linguagem falada e ao processo de aquisição da linguagem escrita. 
Jogar e brincar são atividades que, se bem orientadas, certamente 
contribuirão para o desenvolvimento da psicomotricidade no con-
texto do processo escolar.

O brincar ensina a criança a lidar com as emoções. Por meio 
da brincadeira, a criança equilibra as tensões provenientes de seu 
mundo cultural, construindo sua individualidade, sua marca pessoal 
e sua personalidade. Portanto, a escola deve facilitar a aprendiza-
gem utilizando atividades lúdicas que criem um ambiente alfabeti-
zador a fim de favorecer o processo de aquisição de autonomia na 
hora do aprendizado.

As atividades lúdicas, quando bem direcionadas, trazem bene-
fícios que proporcionam saúde física, mental, social e intelectual à 
criança, ao adolescente e até mesmo ao adulto.

Elas propiciam benefício físico – os jogos lúdicos devem ser a 
base principal dos exercícios físicos oferecidos às crianças, pelo me-
nos durante o período escolar – e intelectual – o brinquedo contri-
bui para a desinibição, produzindo uma excitação mental altamente 
estimulante.

Como benefício social – a criança, através do lúdico, representa 
situações que simbolizam uma realidade que ainda não pode alcan-
çar; através dos jogos simbólicos se explica o real e o eu. Por exem-
plo, brincar de boneca representa uma situação que ela ainda vai 
viver e, portanto, desenvolve um instinto natural. O brincar constrói 
na criança a noção social da importância das regras e do respeito 
aos outros.

Como benefício didático – as brincadeiras transformam con-
teúdos em atividades interessantes, revelando certas facilidades 
através da aplicação do lúdico.

Em resumo, percebemos que, mais do que um passatempo, o 
lúdico é altamente importante como estratégia de trabalho para o 
desenvolvimento dos conteúdos conceituais, procedimentais e ati-
tudinais na formação das crianças e deve estar presente na sala de 
aula.

A importância do desenvolvimento da linguagem oral

Que relação a linguagem oral tem com o desenvolvimento da 
leitura e da escrita?

A fala é o principal instrumento de comunicação das crianças 
com os professores e os colegas. Entretanto, é recente a tendên-
cia de torná-la um conteúdo na escola. Hoje, compreende-se que 
todos precisam saber se expressar e usar a linguagem em variadas 
situações comunicativas: conversas, entrevistas, seminários, ao te-
lefone, entre tantas outras. Para desenvolver a comunicação oral 
desde cedo, é importante diversificar os assuntos tratados em sala 
de aula. O grupo pode discutir uma reportagem, um fato recente ou 
até um texto científico. Trazer outras pessoas para bater papo tam-
bém ajuda. A importância do desenvolvimento da linguagem oral 
não se limita a questões ligadas aos relacionamentos sociais, como 
aprender a se comunicar, a expressar suas ideias, pensamentos e 
dúvidas. É fundamental também para o desenvolvimento cognitivo, 
principalmente ligado ao aprendizado da escrita e da leitura.

Por meio de um trabalho de desenvolvimento da oralidade, as 
crianças aprendem a distinção entre linguagem oral e escrita (quan-
do percebem que o que está sendo lido não é exatamente igual ao 
que está sendo contado), organizam o pensamento e a linguagem, 
ampliam o vocabulário, aprendem a explicar, justificar, opinar e ar-
gumentar para defender seus pontos de vista.

O trabalho com a linguagem oral é fundamental também como 
preparação para a produção de textos, pois, mesmo no momento 
em que as crianças não escrevem convencionalmente, elas podem 
produzir textos oralmente trabalhando a organização de ideias, a 
topicalização dos fatos, a coerência, a organização discursiva dos 
textos.

Dessa forma, percebe-se que o trabalho com a linguagem oral 
é pré-requisito fundamental, devendo estar presente em todas as 
aulas.

O desenvolvimento da linguagem escrita
Como se desenvolve a linguagem escrita? Para que aprender a 

escrever e a ler?
A construção da escrita caracteriza-se por ser um processo que 

ocorre nas interações sociais vivenciadas pela criança, isto é, na in-
teração com os adultos, a qual não somente vai dando sentido à 
escrita da própria criança, como também contribui para que ela se 
torne “sujeito”.
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Dessa forma, a alfabetização como prática social precisa lidar 
com textos reais e com as reais necessidades de leitura e escrita, 
para que as crianças percebam a função social de tal aprendizado e 
assim estabeleçam um diálogo com o mundo.

Nessa perspectiva, Soares (2001) afirma que “a função da es-
cola, na área de linguagem, é introduzir a criança no mundo da es-
crita, explorando tanto a língua oral quanto a escrita como forma 
de interlocução, em que quem fala ou escreve é um sujeito que em 
determinado contexto social e histórico, em determinada situação 
pragmática, interage com um locutor, também um sujeito, e o faz 
levado por um objetivo, um desejo, uma necessidade de interação”. 
(SOARES, Magda. Letramento: um tema em três gêneros. Belo Hori-
zonte, Autêntica, 2001. 2. ed., p. 13-60.)

A aprendizagem do uso da escrita, na escola, torna-se um 
aprendizado a mais: ser capaz de assumir sua palavra na interação 
com interlocutores que reconhece e com quem deseja interagir 
para atingir objetivos e satisfazer desejos e necessidades de comu-
nicação.

Portanto, é fundamental que, no processo de alfabetização, as 
crianças saibam as funções sociais e as finalidades da leitura e da 
escrita; precisam saber para que se aprende a escrever e a ler. Só 
compreendendo e praticando esse exercício é que a alfabetização 
terá sentido.

Que tipo de letras se deve usar na alfabetização?
A proposta de alfabetização e letramento deve naturalmente 

adequar-se às exigências da realidade atual. Nessa realidade, a le-
tra de imprensa está presente em todos os momentos da vida de 
crianças e adultos: nos livros, na televisão, nas revistas, nos jornais, 
nas embalagens, nos rótulos, no teclado do computador. Sendo as-
sim, fica claro o papel social fundamental da letra de imprensa na 
alfabetização.

Começar a alfabetização com letra de imprensa maiúscula é 
uma tentativa de respeitar a sequência do desenvolvimento visual 
e motor da criança. Esse tipo de letra, por ter um traçado mais sim-
ples, possibilita uma ampliação de tempo para pensar sobre a escri-
ta dos diversos tipos de texto, das palavras e das letras que devem 
ser usadas para representar os sons.

E a letra cursiva não precisa mais ser ensinada?
Na verdade, não existe apenas um alfabeto, e sim vários tipos 

de alfabetos, e todos são socialmente importantes. Dessa maneira, 
a alfabetização precisará trabalhar com todos os tipos de letras, ini-
ciando o trabalho com letra de imprensa maiúscula para a leitura e 
para a escrita. Em paralelo, deve estabelecer a relação desses tipos 
de letras com as cursivas, trabalhando a movimentação delas na 
pauta dupla. A letra de imprensa minúscula deve ser usada apenas 
para a leitura, embora possa ser utilizada para a escrita com o auxí-
lio do alfabeto móvel.

Algumas observações importantes em relação às letras:

• Letra de imprensa minúscula ou script
É importante esclarecermos que essa letra é apenas para lei-

tura, nunca para escrita. É importante que você esteja atento, pois, 
como algumas letras e também números apresentam formas se-
melhantes, diferenciando-se apenas pela posição espacial (b/d/p/
q/g/6/9, u/n), algumas crianças confundem o fonema correspon-
dente na hora de ler (dola/bola).

• Letra cursiva maiúscula e minúscula
A letra cursiva tem este nome por seu traçado obedecer a um 

curso, uma continuidade. É uma letra basicamente escolar, ou seja, 
usada predominantemente na escola. É importante que os alunos 

a conheçam para ler e, se possível, escrever. Mas algumas crian-
ças não o conseguem, principalmente aquelas com Necessidades 
Educativas Especiais (NEEs). Por ela não ser encontrada nos escritos 
diários (jornais, revistas, livros, outdoor, computador etc.), seu uso 
exclusivo em sala de aula dificulta a leitura geral dos alunos. 

Mesmo assim, é importante que a criança aprenda o traçado 
correto desse tipo de letra e use a letra maiúscula com propriedade. 
Acima de tudo, seja qual for a letra usada, o essencial é que seja 
legível.2

MATEMÁTICA
Apesar da crença que aflora do senso comum de que, para 

aprender Matemática, o sujeito primeiro precisa ser alfabetizado, 
e apesar do esforço de estudiosos da área para desmistificá-la, a 
compreensão de que processos de apropriação dos conhecimentos 
matemáticos ocorrem associados aos de alfabetização e letramento 
não chega, ainda, a ser facilmente constatada nas práticas de esco-
larização das crianças das escolas brasileiras.

Se compreendermos que as crianças não precisam, primeira-
mente, aprender as letras para só depois aprenderem números, 
formas e outros entes matemáticos, é possível pensarmos em pro-
cessos de organização do ensino que, ao mesmo tempo que consi-
derem a especificidade da infância, favoreçam e potencializem dife-
rentes aprendizagens. Como afirma Vigostki (2010, p. 325),

[...] o desenvolvimento intelectual da criança não é distribuí-
do nem realizado pelo sistema de matérias. Não se verifica que a 
aritmética desenvolve isolada e independentemente umas funções 
enquanto a escrita desenvolve outras.

Uma vez que a criança não aprende por “fatias” separadas por 
áreas do conhecimento, também a prática escolar para crianças 
pequenas deve priorizar situações de ensino nas quais diferentes 
conhecimentos possam se integrar.

No desenvolvimento dessas situações de ensino intencional-
mente selecionadas, os conteúdos específicos manifestam- se de 
forma mediada pela ação dos professores e socialmente significada 
na atividade infantil.

Alguns recursos teóricos e metodológicos podem auxiliar os 
professores a planejar uma prática pautada nessa integração. A im-
portância da mediação e das situações lúdicas, por exemplo, não 
pode ser ignorada na busca dessa prática para o ensino da Matemá-
tica nas séries iniciais do Ensino Fundamental.

Nesse sentido, propomos estabelecer aqui, com aqueles que 
se dedicam ao ensino nesta etapa da formação infantil, um diálogo 
sobre alguns elementos que possam fundamentar as práticas pe-
dagógicas voltadas para o ensino da Matemática, no intuito de pro-
porcionar às crianças a apropriação do conhecimento matemático 
de maneira lúdica e repleta de significado.

Alfabetização matemática ou letramento em matemática?
Assim como na língua materna, a aprendizagem de noções 

básicas de diferentes áreas do conhecimento constitui- se como 
condição essencial para a construção de uma cidadania crítica, por 
meio da qual os sujeitos não apenas se integrem passivamente à so-
ciedade, mas tenham condições e instrumentos simbólicos para in-
tervir ativamente na busca da transformação dessa realidade social.

A escrita traz consigo uma história atrelada às necessidades do 
homem em comunicar de modo eficaz suas descobertas, nos mais 
diversos campos do conhecimento, para atender variados interes-
ses sociais. Na sua evolução, civilizações tais como a dos babilônios, 
egípcios, fenícios, gregos e romanos se destacaram, tanto para a 
evolução da escrita que comunica descobertas no amplo sentido, 
como na escrita que se refere à linguagem matemática especifica-
mente.

2 Fonte: www.editoradobrasil.com.br
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No caso do ensino da Matemática, a aprendizagem dos núme-
ros e suas operações; de instrumentos para a leitura e análise de 
dados em listas, gráficos e tabelas; de estratégias de medição de 
grandezas, uso de unidades de medidas e produção de estimativas; 
de noções geométricas básicas, constituem, de forma geral, o foco 
do trabalho pedagógico esperado para as primeiras séries do Ensino 
Fundamental (Brasil, 1997; 2012).

No entanto, embora muitos dos conceitos que fundamentam 
tais aprendizagens se manifestem no uso cotidiano dos números, 
de medidas ou mesmo no trato de formas geométricas, isso não 
significa, necessariamente, a aprendizagem dos conceitos. Não é 
pelo fato de uma criança utilizar estratégias de contagem em deter-
minada prática social (na feira, por exemplo) que ela se apropriou 
teoricamente do número ou tenha consciência da estrutura do sis-
tema de numeração decimal. Mas, se ela “usa” o número, isso não é 
suficiente? Qual é o problema? O problema é que  o uso não garan-
te a apropriação do conceito e, sem ele, é impossível avançar com 
consistência na aprendizagem. No exemplo, a criança que apenas 
“usa” o número provavelmente terá dificuldades para compreender 
o sentido das operações aritméticas e sua generalização algébrica.

Por outro lado, nas práticas sociais os conceitos podem ser 
apropriados de forma socialmente significada, além de favorecerem 
que o sujeito possa externar e materializar a sua aprendizagem. A 
discussão sobre a relevância das práticas sociais na aprendizagem 
tem se refletido nas pesquisas sobre a alfabetização e o letramento, 
ao indicarem inicialmente a alfabetização com o processo de aqui-
sição do código da escrita e o letramento como o uso da escrita em 
práticas e situações sociais (Kleiman, 1995).

No entanto, segundo Soares (2004, p. 14), não se trata de optar 
por um ou outro caminho, mas de compreender a interdependên-
cia desses processos, uma vez que

[...] a alfabetização desenvolve-se no contexto de e por meio de 
práticas sociais de leitura e de escrita, isto é, através de atividades 
de letramento, e este, por sua vez, só se pode desenvolver no con-
texto da e por meio da aprendizagem das relações fonemagrafema, 
isto é, em dependência da alfabetização.

De forma semelhante, alguns pesquisadores da área da edu-
cação matemática têm proposto o uso das expressões “alfabetiza-
ção matemática” e “letramento matemático” (ou numeramento), 
associando a primeira à “aquisição da linguagem matemática for-
mal e de registro escrito” (Fonseca, 2007), e a segunda expressão 
a processos de uso de conceitos matemáticos em práticas sociais. 
Há ainda, segundo a autora, uma vertente da educação matemática 
que relaciona o numeramento a uma noção mais ampla de letra-
mento, a qual incluiria tanto as práticas sociais quanto as condições 
do sujeito para se inserir e atender às demandas dessas práticas 
permeadas pela linguagem escrita.

Compreendida a noção de letramento dessa forma mais abran-
gente, também a noção de numeramento assumiria outra dimen-
são. Assim, segundo Fonseca (2007), “não se trataria, portanto, de 
um fenômeno de letramento matemático, paralelo ao do letramen-
to, mas de numeramento como uma das dimensões do letramento” 
(grifos do autor). Segundo Mendes (2005), compreender o numera-
mento como uma dimensão do letramento implica rever a própria 
visão de escrita, ampliando-a de modo que envolva também outros 
códigos de representação para além do alfabético, por exemplo, o 
numérico e o simbólico.

Na dimensão histórico-cultural do conhecimento os conceitos 
trazem em si encarnados processos de significação gestados nas re-
lações humanas historicamente estabelecidas entre os sujeitos que, 
segundo Moura (2013a), “participaram de sua criação ao resolve-
rem um problema que requereu partilhar ações em que a lingua-
gem foi necessária.”.

A escola é o espaço privilegiado no qual, de modo intencional, 
os conteúdos constituem-se como “objetos de uma atividade que 
tem como finalidade fazer com que os sujeitos que dela participam 
se apropriem tanto desses objetos como do modo de lidar com 
eles” (p. 88-89).

Embora os termos “numeramento”, “alfabetização matemáti-
ca” e “letramento matemático” apareçam em diferentes publica-
ções e documentos, seu uso e o sentido que lhes é atribuído não 
é consenso. Concordamos com Moura (2013, p. 131-132) quan-
do afirma que, para além dos termos utilizados na aprendizagem 
matemática, é fundamental a compreensão acerca dos processos 
humanos de significação dos conhecimentos matemáticos básicos, 
seus signos e o que representam, de modo a garantir “a apren-
dizagem de um modo geral de lidar com os símbolos de forma a 
permitir o permanente acesso a outros conhecimentos nos quais a 
matemática se faz presente”.

Educação matemática, apropriação de conceitos e desenvolvi-
mento do pensamento teórico

O entendimento de que a apropriação de conceitos matemá-
ticos pode se dar de forma mais efetiva, de forma significada, em 
sua relação com as práticas sociais não significa que o uso de no-
ções matemáticas diluídas nas práticas sociais seja suficiente para a 
aprendizagem dos conceitos matemáticos. Tais distorções esvaziam 
o papel social da escola de socialização dos conhecimentos huma-
nos historicamente produzidos e considerados relevantes de serem 
aprendidos pelas novas gerações. Segundo Moura (2013),

As visões culturalistas podem levar à falsa ideia de que as crian-
ças estão impregnadas pela visão dos números no seu meio e que 
já têm o motivo necessário para buscar compreendê-los. Não, isto 
não corresponde à verdade. Apropriar-se de um conceito, como é 
para todo o processo de apropriação de significado, deve ser resul-
tado de uma atividade do sujeito, motivado, que se apropria das 
significações a partir de suas potencialidades e de um motivo pes-
soal (Moura, 2013, p. 134).

A distinção entre a utilização de conceitos em situações coti-
dianas e a apropriação conceitual voltada para generalização tem 
como fundamento a distinção proposta por Vigotski (2009) entre 
conceitos cotidianos (ou espontâneos) e conceitos científicos. Sfor-
ni (2006) destaca que uma das principais distinções entre ambos 
se refere à tomada de consciência pelo sujeito, uma vez que, no 
processo de apropriação de conceitos cotidianos, a consciência está 
focada no contexto de utilização; por sua vez, no caso da apropria-
ção de conceitos científicos, é necessária a consciência voltada in-
tencionalmente para o conceito.

Nas palavras de Vigotski (2009, p. 243), temos que “no campo 
dos conceitos científicos ocorrem níveis mais elevados de tomada 
de consciência do que nos conceitos espontâneos”.

[...] apesar de na sua origem histórica a matemática apresentar 
vínculos diretos com as necessidades práticas, mais tarde evoluiu 
sobre proposições abstratas que, com ajuda da lógica formal, culmi-
naram em sistemas dedutivos, como ocorre, por exemplo, com os 
conceitos geométricos euclidianos que, segundo Sánchez Vázquez 
(2007), “têm sua origem nos objetos reais sobre os quais se exercia 
sua atividade prática, objetos cujas propriedades reais foram sub-
metidas a um processo de generalização e abstração” (p. 246).

Podemos verificar essa diferenciação entre a apropriação de 
conceitos cotidianos e de conceitos científicos analisando uma si-
tuação bastante comum no ensino de medidas e grandezas nas sé-
ries iniciais que é o seu uso em receitas culinárias. Em geral, é pro-
posto às crianças o uso de diferentes unidades de medida (colher, 
xícara, copo etc.).

O fato de a criança utilizar essas medidas possui o mérito de 
favorecer uma aproximação com diferentes unidades de medida 
não padronizadas, porém não permite a apropriação do conceito 
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